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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.  PRISÃO
PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  INVIABILIDADE  DE
MEDIDAS ALTERNATIVAS E DE PRISÃO DOMICILIAR POR SAÚDE.
AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso
ordinário, no qual se alegou nulidade das provas por ilegalidade da busca pessoal, ausência de
elementos  concretos  para  a  custódia  cautelar  e  pleiteou-se  o  trancamento  da  ação  penal,  a
revogação da prisão preventiva, a aplicação de medidas do art. 319 do CPP e, subsidiariamente, a
prisão domiciliar por razões de saúde.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se é cabível o habeas corpus substitutivo e, em
caso de exame excepcional, se há flagrante ilegalidade apta a ensejar trancamento da ação penal
ou desentranhamento de provas por suposta nulidade da busca pessoal; (ii) se a prisão preventiva
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, à
luz dos arts. 312 e 313 do CPP, e se são suficientes medidas cautelares alternativas do art. 319 do
CPP; e (iii) se é cabível a substituição da prisão preventiva por domiciliar, nos termos do art. 318,
II, do CPP, diante de alegações de enfermidade sem prova de desassistência.

III. Razões de decidir
3. O habeas corpus substitutivo de recurso ordinário não é cabível, admitindo-se apenas exame
para sanar flagrante ilegalidade, conforme orientação consolidada do STJ e do STF.
4. O trancamento da ação penal por habeas corpus é medida excepcional, restrita às hipóteses de
atipicidade inequívoca,  causa extintiva da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou
materialidade;  a  alegada  nulidade  da  busca  pessoal  demanda  instrução  e  deliberação  pelas
instâncias ordinárias, sob o contraditório, não sendo possível o reexame probatório na via estreita.
5.  Em cognição sumária,  o  comportamento suspeito apontado (fuga ao avistar  a  guarnição e
ocultação em imóvel de terceiro), somado aos elementos informativos, afasta a nulidade evidente
da busca pessoal, inviabilizando o trancamento prematuro da ação penal.
6.  A prisão preventiva foi concretamente motivada na garantia da ordem pública e no risco de
reiteração  delitiva,  com  suporte  na  apreensão  de  drogas  (maconha  e  múltiplas  porções  de
cocaína), em anotações típicas de tráfico, na reincidência específica e na ausência de endereço
fixo, atendendo aos arts. 312 e 313 do CPP.
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7. Mostram-se inadequadas e insuficientes,  no caso, as medidas cautelares diversas da prisão
previstas no art. 319 do CPP, pois a gravidade concreta do delito, a reincidência e a ausência de
vínculos com o distrito da culpa indicam que a ordem pública não estaria  acautelada com a
soltura do agravante.
8. Quanto ao pedido de prisão domiciliar por motivo de saúde, o Tribunal de origem consignou
inexistir prova de que o agravante esteja desassistido ou de que o estabelecimento prisional não
possa oferecer o tratamento médico adequado, concluindo que não se encontram preenchidos os
requisitos do art. 318, II, do CPP.
9. Rever a conclusão da Corte de origem acerca da suficiência do tratamento médico prestado no
cárcere  exigiria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  providência  incompatível  com  a  via
estreita do habeas corpus e com a competência excepcional do Superior Tribunal de Justiça, não
havendo flagrante ilegalidade que autorize a concessão de ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. O habeas corpus substitutivo de recurso ordinário não é cabível, admitindo-se exame apenas
para sanar flagrante ilegalidade.
2.  O trancamento da ação penal por habeas corpus é  excepcional e não se admite quando a
alegada nulidade da busca pessoal depende de instrução e deliberação das instâncias ordinárias.
3.  A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem pública e prevenir a reiteração
delitiva quando fundamentada em elementos concretos, como quantidade e natureza das drogas
apreendidas, anotações típicas do tráfico e reincidência específica.
4. A substituição da preventiva por prisão domiciliar com base no art.  318, II,  do CPP exige
comprovação  de  doença  grave  com  extrema  debilidade  e  de  inadequação  do  tratamento  no
cárcere.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 244; CPP, art. 310, § 2º; CPP, art. 312; CPP, art. 313, I;
CPP, art. 319; CPP, art. 318, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl no HC 1.019.424/GO, Rel. Min. Messod
Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  j.  12/11/2025, DJEN  de  25/11/2025;  STJ,  AgRg  no  HC
1.024.849/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 16.09.2025;  STJ, AgRg
no HC n. 1.031.458/SC, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 29.10.2025, DJEN
de 05.11.2025; STJ, AgRg no HC 984.921/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma,  j.  18/3/2025;  STJ,  AgRg no RHC  211.388/PB, Rel.  Min.  Joel  Ilan Paciornik,  Quinta
Turma, j.  24/6/2025; STJ, AgRg no HC  1.002.927/MT, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, j.  24/6/2025; STJ, AgRg no HC  997.960/GO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, j.  1/7/2025; STJ, AgRg no HC 978.980/SP, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, j. 26.03.2025; AgRg no HC 878.550/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, j. 20.02.2024; STJ, AgRg no HC 981.342/RO, Rel. Min. Carlos Cini Marchionatti (Des.
Convocado TJRS), Quinta Turma, j. 24/6/2025; STJ, AgRg no HC 858.247/PR, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, j. 27/11/2023.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
 CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. PRISÃO

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INVIABILIDADE DE
MEDIDAS ALTERNATIVAS E DE PRISÃO DOMICILIAR POR SAÚDE. 
AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu de  substitutivo de recurso habeas corpus
ordinário, no qual se alegou nulidade das provas por ilegalidade da busca pessoal, ausência de
elementos concretos para a custódia cautelar e pleiteou-se o trancamento da ação penal, a
revogação da prisão preventiva, a aplicação de medidas do  do CPP e, subsidiariamente, art. 319
a prisão domiciliar por razões de saúde.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber: (i) se é cabível o substitutivo e, em habeas corpus 
caso de exame excepcional, se há flagrante ilegalidade apta a ensejar trancamento da ação penal
ou desentranhamento de provas por suposta nulidade da busca pessoal; (ii) se a prisão preventiva
está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, à
luz dos arts. 312 e 313 do CPP, e se são suficientes medidas cautelares alternativas do art. 319
do CPP; e (iii) se é cabível a substituição da prisão preventiva por domiciliar, nos termos do

 II, do CPP, diante de alegações de enfermidade sem prova de desassistência.art. 318,

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O substitutivo de recurso ordinário não é cabível, admitindo-se apenas exame habeas corpus 
para sanar flagrante ilegalidade, conforme orientação consolidada do STJ e do STF.

4. O trancamento da ação penal por  é medida excepcional, restrita às hipóteses de habeas corpus
atipicidade inequívoca, causa extintiva da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou
materialidade; a alegada nulidade da busca pessoal demanda instrução e deliberação pelas
instâncias ordinárias, sob o contraditório, não sendo possível o reexame probatório na via
estreita.

5. Em cognição sumária, o comportamento suspeito apontado (fuga ao avistar a guarnição e
ocultação em imóvel de terceiro), somado aos elementos informativos, afasta a nulidade evidente
da busca pessoal, inviabilizando o trancamento prematuro da ação penal.

6. A prisão preventiva foi concretamente motivada na garantia da ordem pública e no risco de
reiteração delitiva, com suporte na apreensão de drogas (maconha e múltiplas porções de
cocaína), em anotações típicas de tráfico, na reincidência específica e na ausência de endereço
fixo, atendendo aos arts. 312 e 313 do CPP.

7. Mostram-se inadequadas e insuficientes, no caso, as medidas cautelares diversas da prisão
previstas no  do CPP, pois a gravidade concreta do delito, a reincidência e a ausência de art. 319
vínculos com o distrito da culpa indicam que a ordem pública não estaria acautelada com a
soltura do agravante.

8. Quanto ao pedido de prisão domiciliar por motivo de saúde, o Tribunal de origem consignou
inexistir prova de que o agravante esteja desassistido ou de que o estabelecimento prisional não
possa oferecer o tratamento médico adequado, concluindo que não se encontram preenchidos os
requisitos do  II, do CPP. art. 318,

9. Rever a conclusão da Corte de origem acerca da suficiência do tratamento médico prestado no
cárcere exigiria reexame do conjunto fático-probatório, providência incompatível com a via
estreita do e com a competência excepcional do Superior Tribunal de Justiça, não habeas corpus 
havendo flagrante ilegalidade que autorize a concessão de ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  substitutivo de recurso ordinário não é cabível, admitindo-se exame apenas habeas corpus
para sanar flagrante ilegalidade.

2. O trancamento da ação penal por  é excepcional e não se admite quando a habeas corpus
alegada nulidade da busca pessoal depende de instrução e deliberação das instâncias ordinárias.
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3. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem pública e prevenir a reiteração
delitiva quando fundamentada em elementos concretos, como quantidade e natureza das drogas
apreendidas, anotações típicas do tráfico e reincidência específica.

4. A substituição da preventiva por prisão domiciliar com base no  II, do CPP exige art. 318,
comprovação de doença grave com extrema debilidade e de inadequação do tratamento no
cárcere.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  § 2º; CPP,  CPP, art. 244;  art. 310,  art. 312;  art. 313,
I; CPP,  CPP,  II. art. 319;  art. 318,

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg nos EDcl no HC  Rel. Min. Messod1.019.424/GO,
Azulay Neto, Quinta Turma, j.  DJEN de  12/11/2025,  25/11/2025; STJ, AgRg no HC 

 STJ, AgRg Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 16.09.2025; 1.024.849/SP,
no HC n.  Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 29.10.2025,1.031.458/SC,
DJEN de 05.11.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,984.921/RS,
Quinta Turma, j.   18/3/2025; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,211.388/PB,
Quinta Turma, j.  STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antônio Saldanha 24/6/2025; 1.002.927/MT,
Palheiro, Sexta Turma, j.  STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Ribeiro Dantas, 24/6/2025; 997.960/GO,
Quinta Turma, j.  STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, 1/7/2025; 978.980/SP,
Sexta Turma, j. 26.03.2025; AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,878.550/SC,
Quinta Turma, j. 20.02.2024; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Carlos Cini981.342/RO,
Marchionatti (Des. Convocado TJRS), Quinta Turma, j.  STJ, AgRg no HC  24/6/2025;

 Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.858.247/PR,  27/11/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AMAURILDO APARECIDO LOPES
 contra decisão na qual não conheci do  (e-STJ, fls. 106-118). habeas corpus

O agravante insiste na tese de ilegalidade da abordagem policial, qual se justificou
unicamente em sua suposta fuga ao visualizar a guarnição.

Aduz não haver elementos concretos para custódia cautelar, a qual não pode se
justificar apenas na gravidade abstrata do delito, em meras alusões aos requisitos do  do art. 312
Código de Processo Penal, na quantidade do entorpecente e no fato de ser reincidente.

Sustenta que faz uso contínuo de medicamentos controlados por ser portador de
síndrome do pânico e depressão, de modo que o submeter ao cárcere se mostra medida
desproporcional e desarrazoada, podendo agravar seu quadro clínico.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado,  a decisum
fim de revogar a prisão preventiva, aplicando-se cautelares do  do CPP, assim como para art. 319
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determinar o desentranhamento das provas colhidas mediante abordagem ilegal, ou, ainda, para
conceder prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprio fundamentos, por estar em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, conforme se passa a expor.

Inicialmente, saliente-se ser firme o entendimento desta Corte Superior de que o
trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo por meio do habeas

 é medida excepcional. Por isso, será cabível somente quando houver inequívocacorpus
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou
da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito. Cito precedentes:

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. DENÚNCIA.  § 4.º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. ART. 155,
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. FORMA
QUALIFICADA DO DELITO. ACUSADO REINCIDENTE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. - "O trancamento de ação penal pela via de habeas
corpus, ou do recurso que lhe faça as vezes, é medida de exceção, só admissível
quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático
ou probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios que fundamentaram a
acusação, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia" (AgRg no
RHC n.  Rel. Min. LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em124.325/MG,

 DJe de . [...] - Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 28/6/2022,  1/7/2022)
 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em814.574/SC,

 DJe de )5/6/2023,  7/6/2023.
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA E CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE
NULIDADE DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA
ANÔNIMA. INFORMAÇÕES NOS AUTOS QUE DÃO CONTA DA
EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEVE SER MANTIDA.
1. O trancamento da investigação ou ação penal pela via eleita é medida excepcional,
cabível somente quando manifesta a atipicidade da conduta, causa extintiva de
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do
delito. [...] 5. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n.  relator175.548/MA,
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJe de 24/4/2023,  2/5/2023.
)
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Nesse contexto, é de se constatar que o reconhecimento da ilegalidade da busca
pessoal por esta Corte subtrai da ação penal, em última análise, a materialidade do crime, por
reconhecer que as provas foram colhidas em desrespeito à Constituição.

Nesse particular, deve-se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e
irrefutável demonstração, sob pena de usurpação da competência própria das instâncias
ordinárias, soberanas que são na análise da prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa
pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal.

Registro, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase prematura da
ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no âmbito da
instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma legal, à luz do que
exige a jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado
indiscriminadamente esse proceder.

No caso, o Tribunal de Justiça delineou quadro fático que afasta, em cognição
sumária, a alegada ilegalidade da busca pessoal, na medida em que o agravante apresentou
comportamento suspeito ao visualizar a guarnição, tendo empreendido fuga e se escondido em
imóvel de terceiro, o que justifica, em princípio, a ação policial (e-STJ, fl. 17).

Concluo, pois, pela impossibilidade de exame, no caso, da alegada nulidade pela
busca pessoal com vistas ao trancamento da ação penal, pois controversa a alegação ora
formulada, sendo estritamente necessário que as instâncias ordinárias, à luz do contraditório,
delineiem o quadro fático sobre o qual se aponta a nulidade, tanto em sentença quanto em
acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, no momento oportuno, sobre ele se manifeste.

No tocante à prisão preventiva, o Juízo de primeiro grau a decretou com base nos
seguintes fundamentos:

 
"4 - FUNDAMENTAÇÃO: Sopesados os elementos constantes dos autos e alegações
das partes, no mérito de constrição, observo ser o caso de decretação da custódia
cautelar. O crime em questão possui pena máxima superior a 4 anos. A prova da
materialidade e os indícios suficientes autoria do crime de TRÁFICO DE DROGAS
(artigo 33 da ) encontram-se evidenciados pelos elementos de Lei nº 11.343/2006
convicção constantes das cópias do Auto de Prisão em Flagrante, em especial as
declarações colhidas, o auto de apreensão e o laudo de constatação da droga.
Assentado o fumus comissi delicti, debruço-me sobre o eventual periculum in
libertatis. Com efeito, os fatos e suas circunstâncias (natureza  quantidade dae/ou
substância apreendida, local e condições onde ocorreu a ação), além das condições
pessoais do agente, recomendam a segregação cautelar. Trata-se, na hipótese, da
apreensão de maconha (36,70 g) e 32 microtubos de cocaína (34,89 g), além de
cadernos de anotação. Note-se que a quantidade de droga apreendida não pode servir,
por ora, para afastar a capitulação legal inicialmente dada aos fatos, pois se mostra
totalmente suficiente para a mercancia. Quanto à caracterização do tráfico ou porte
para uso pessoal, interessante apontar levantamento feito pelo Ministério da Justiça 1
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a respeito da legislação de outros 47 países analisados, sendo que parte estabelece
critérios objetivos a respeito de limite máximo de droga para que se considere que se
destinará a uso ou a tráfico. Os demais países deixam a análise ao Judiciário, a partir
dos elementos de cada caso apresentado. Com relação à maconha, os critérios de
peso para categorização do porte de drogas como sendo tráfico de drogas varia, em
regra, de 1 a 30 gramas para a esmagadora maioria dos países que estabelecem um
critério objetivo, sendo que apenas 4 países destoam desses patamares, ao estabelecer
montantes que variam de 40 a 100 gramas, no máximo. Por sua vez, o C. STF fixou
em 40 gramas de maconha o parâmetro para que se estabeleça presunção relativa de
que a droga se destina a uso pessoal, isto no no julgamento do RExt 635.659 (Tema
506). No que diz respeito à cocaína (o que deve ser aplicado ao seu subproduto, o
crack), os países que estabelecem critério objetivo de peso o fazem entre os
patamares de 0,01 grama a no máximo 15 gramas - a imensa maioria dos países
demarca a diferença entre tráfico e uso no máximo de 3 gramas, sendo que apenas 3
países permitem tal superação, sendo no máximo de 15 gramas. Portanto, a
quantidade apreendida com o autuado é suficiente para, nesta fase de cognição,
reputar-se como razoável a capitulação ofertada pela autoridade policial, como sendo
tráfico de drogas.
Anoto, ainda, ser comum que os traficantes mantenham consigo apenas parte das
drogas (porções para venda imediata), em quantidade que, isoladamente, poderia
indicar porte para consumo, escondendo em outro lugar quantidades maiores de
drogas.
Pelas circunstâncias fáticas, não se pode cogitar, nesta análise preliminar, da
aplicação do benefício previsto no artigo 33, § 4º, da  – os requisitos Lei nº 11.343/06
necessários para o seu reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução
processual, pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não dedicação a atividades
criminosas (requisito cumulativo e que não se confunde com os bons antecedentes).
No caso dos autos, as circunstâncias preliminarmente apuradas apontam para
possível prática regular de tráfico, o que se denota por conta de a quantidade de
microtubos de cocaína e de caderno com anotações típicas de tráfico.
Neste aspecto, veja-se que não houve indicação satisfatória de exercício de atividade
laboral remunerada, o que permite concluir, em conjunto com os demais elementos
indiciários próprios desta fase, que as atividades ilícitas são fonte de renda (modelo
de vida).
Neste contexto, a recolocação em liberdade, neste momento (de maneira precoce),
geraria presumível retorno às vias delitivas, até porque a atividade praticada assim
indica.
Também não houve, ainda, indicação precisa de endereço fixo que garanta a
vinculação ao distrito da culpa, denotando que a cautela é necessária para a
conveniência da instrução criminal e de eventual aplicação da lei penal.
Não bastasse isso, há REINCIDÊNCIA na espécie, circunstância impeditiva, nos
termos da lei e na eventualidade de condenação, da concessão de regime menos
gravoso.
Outrossim, assentada a recalcitrância em condutas delituosas, cumpre prevenir a
reprodução de novos delitos, motivação bastante para assentar a prisão ante tempus
(STF, HC   94 .   e ), não como antecipação de95.118/SP, 999/SP, 94.828/SP 93.913/SC
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pena, mas como expediente de socorro à ordem pública, fazendo cessar
emergencialmente a prática criminosa. Por fim, nos termos do artigo 310, § 2º, do
CPP (redação dada pela ): "se o juiz verificar que o agente é Lei nº 13.964/2019
reincidente ou que integra organização criminosa armada ou milícia, ou que porta
arma de fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com ou sem
medidas cautelares".
Ressalto também que a arguição de que as circunstâncias judiciais são favoráveis não
é o bastante para impor o restabelecimento imediato da liberdade. É que “o Superior
Tribunal de Justiça, em orientação uníssona, entende que persistindo os requisitos
autorizadores da segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o paciente
possuir condições pessoais favoráveis” (STJ, HC nº 0287288-7, Rel. Min. Moura
Ribeiro, Dje. . “A circunstância de o paciente possuir condições pessoais 11/12/2013)
favoráveis como primariedade e excelente reputação não é suficiente, tampouco
garantidora de eventual direito de liberdade provisória, quando o encarceramento
preventivo decorre de outros elementos constantes nos autos que recomendam,
efetivamente, a custódia cautelar. A prisão cautelar, desde que devidamente
fundamentada, não viola o princípio da presunção de inocência” (STJ. HC nº 

 Rel.34.039/PE.
Min. Felix Fisher, j. . Por essas razões, considero que o estado de 14/02/2000)
liberdade do autuado oferece evidente risco à ordem pública, razão pela qual a
segregação cautelar é de rigor, como forma de evitar a reiteração criminosa.
[...]
5 - DECISÃO: Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e
normativos que autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos nesta fase
indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a prisão em flagrante
de AMAURILDO APARECIDO LOPES em preventiva, com fulcro nos artigos 310,
inciso II, 312 e 313 do Código de Processo Penal. EXPEÇA-SE mandado de prisão.
Publicada em audiência, saem os presentes cientes e intimados" (e-STJ, fls. 60-63)

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 
"Ao que consta, o paciente foi detido em flagrante no dia 11 de janeiro de 2026 e
denunciado (fls.  dos autos de origem) pois, durante patrulhamento, policiais120/122
militares teriam avistado o paciente, já conhecido nos meios policiais, o qual
empreendeu fuga, tendo sido posteriormente localizado escondendo-se no imóvel de
uma idosa. Realizada busca, foram apreendidas 32 porções de cocaína, uma porção
de maconha e uma folha de caderno com anotações de tráfico.
No caso, o fumus comissi delicti, consubstanciado na prova da existência do crime e
nos indícios suficientes de autoria, emerge dos elementos indiciários apurados,
notadamente a prisão em flagrante do paciente (fls. ).12/28
Presente, de outra parte, o periculum libertatis, que decorre da gravidade concreta do
crime apurado e da consequente necessidade de se garantir a ordem pública, haja
vista a gravidade concreta do delito supostamente praticado, bem como o risco de
reiteração delitiva evidenciado pela reincidência específica, com pena extinta de
junho de 2025 (  dos autos de origem).29/33
[...]
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Não há qualquer ilegalidade na decisão que converteu o flagrante em prisão
preventiva, porquanto devidamente fundamentada com base nas circunstâncias
concretas do fato, em conformidade com os ditames dos artigos 310, inciso II, 312 e
313, do Código de Processo Penal.
Nesse contexto e, ao menos, nos estreitos limites cognitivos deste “writ”, não se
constata ilegalidade na busca pessoal realizada pelos agentes públicos.
Isso porque emerge dos elementos informativos que o paciente, já conhecido nos
meios policiais pelo suposto comércio de substâncias ilícitas, apresentou
comportamento suspeito ao avistar a presença dos policiais militares e evadir-se,
escondendo-se em imóvel de terceiro.
Ressalta-se, ainda, que o  I, do Código de Processo Penal prevê, mesmo que art. 313,
de forma excepcional, a prisão preventiva para os crimes dolosos punidos com pena
privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos, hipótese dos autos, sendo
certo que a segregação provisória, quando evidenciada sua necessidade, como na
espécie, não viola o princípio da presunção de inocência, tampouco constitui
antecipação da reprimenda ou reconhecimento da culpabilidade.
[...]
No tocante aos predicados pessoais favoráveis alegados, uma vez presente a
necessidade da custódia cautelar, estes não são, por si só, aptos a afastar a imposição
da medida , 5ª Turma, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j.(RHC 122197/MG

.11/2/2020)
Além disso, é cediço que a prisão preventiva somente deve ser decretada quando não
for cabível a sua substituição pelas medidas alternativas previstas no artigo 319 do
Código de Processo Penal, porém, na presente hipótese, tais medidas alternativas
revelam-se notoriamente insuficientes, diante do perigo da liberdade acima
explanado" (e-STJ, fls. 16-18)

De acordo com o  do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá art. 312
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

Como cediço, é incabível, na estreita via do , a análise de questões habeas corpus
relacionadas à negativa de autoria e materialidade, por demandarem o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos. Nessa linha: (AgRg no HC n.  relator Ministro1.024.849/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  AgRg 16/9/2025,  23/9/2025;
no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em1.031.458/SC,

 DJEN de )29/10/2025,  5/11/2025.

Quanto ao  observa-se que o decreto preventivo está periculum libertatis,
suficientemente motivado na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, pois,
além da apreensão de 1 porção de maconha (36,70g), 32 porções de cocaína (34,89g) e de
caderno de anotações relativas ao comércio espúrio, o agravante é reincidente no delito de
tráfico de entorpecentes.
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Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos
termos do  do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e art. 312
compromete a ordem pública. Precedentes." (AgRg no HC n.  relator Ministro984.921/RS,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 18/3/2025,  26/3/2025.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. NULIDADE DAS
PROVAS POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS
DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A tese de nulidade por violação de domicílio não foi analisada pelo Tribunal de
origem no acórdão impugnado, restando afastada a competência desta Corte Superior
para conhecimento da matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de
instância.
2. O Superior Tribunal de Justiça - STJ firmou posicionamento segundo o qual,
considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no  do Código de Processo Penal - CPP. Convém ressaltar que, art. 312
considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da prisão
antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos nos quais não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o  do CPP. art. 319
3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do paciente,
evidenciadas pela quantidade e natureza das drogas apreendidas - 53 papelotes de
cocaína - o que, somado à apreensão de duas balanças de precisão, demonstra maior
envolvimento com o narcotráfico e risco ao meio social, consoante pacífico
entendimento desta Corte no sentido de que "a quantidade, a natureza ou a
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto
de prisão preventiva" (AgRg no HC  Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,550.382/RO,
QUINTA TURMA, DjE . 13/3/2020)
4. Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual do paciente está
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar,
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no  do art. 319
CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves.
6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,211.388/PB,
julgado em  DJEN de ) 24/6/2025,  3/7/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES. LEGALIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AUSÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE
APREENDIDO. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS, IRRELEVÂNCIA IN CASU.
MEDIDAS CAUTELARES, IMPOSSIBILIDADE.
1. O  do Código de Processo Penal prevê que "a busca pessoal independerá de art. 244
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa
esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".
2. No caso, destacaram as instâncias de origem que, durante patrulhamento de rotina,
destinado à fiscalização de trânsito, os policiais receberam informações da Polícia
Rodoviária Federal acerca de um caminhão guincho suspeito de transportar
mercadoria ilícita.
Ao encontrarem veículo com as características fornecidas, os agentes públicos
iniciaram o acompanhamento tático do automóvel, resultando na abordagem no Posto
Fiscal. Durante a abordagem, o condutor demonstrou comportamento atípico e
prestou informações desconexas, circunstâncias que, aliadas à denúncia repassada
pela Polícia Rodoviária Federal, justificaram a busca veicular.
Tais elementos, conforme decidido por esta Corte, são suficientes para justificar a
busca pessoal e veicular, porquanto presentes fundamentos concretos que indicavam
que o acusado estaria em "posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que
constituam corpo de delito". Precedentes.
3. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no  do Código de art. 312
Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o
periculum libertatis.
4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente possuir maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e,
por via de consequência, sua periculosidade.
5. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a segregação
cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida - a saber,
aproximadamente 400kg (quatrocentos quilos) de cocaína -,o que esta Corte tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta. Precedentes.
A mais disso, destacaram as instâncias de origem a "existência de execuções penais
em curso em desfavor do paciente (processos nº 7001161- 37.2019.8.26.0073 e nº
7001095-70.2015.8.26.0405), ambos em trâmite no Estado de São Paulo" (e-STJ fl.
51).
Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva pois, como sedimentado
em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, atos
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infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a
imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim,
garantir a ordem pública. Precedentes.
6. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva indicam que as
medidas alternativas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a
prática de novos crimes.
Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta1.002.927/MT,
Turma, julgado em  DJEN de ) 24/6/2025,  30/6/2025.
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

 TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. PRISÃO PREVENTIVA.CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
substitutivo de recurso ordinário, em que se alegava a ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio e a ausência de elementos concretos para a custódia
cautelar.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva,
considerando a apreensão de mais de 130 kg de maconha e a existência de outro
processo em curso por tráfico de entorpecentes.
3. Outra questão em discussão é a alegação de ilegalidade das provas colhidas
mediante violação de domicílio sem justa causa ou autorização judicial, e se tal
alegação poderia ensejar o trancamento da ação penal ou a revogação da prisão
preventiva.
III. Razões de decidir
4. O trancamento de ação penal por meio de habeas corpus é medida excepcional,
cabível apenas quando há inequívoca comprovação de atipicidade da conduta,
extinção da punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou materialidade do
delito.
5. A alegação de nulidade pela busca domiciliar deve ser analisada pelas instâncias
ordinárias, sob o crivo do contraditório, para que se possa delinear o quadro fático e
verificar a legalidade das provas colhidas.
6. O trancamento prematuro da ação penal pode cercear a acusação, impedindo o
Ministério Público de demonstrar a legalidade da prova colhida durante a instrução
processual.
7. A prisão preventiva foi mantida com base na garantia da ordem pública e no risco
de reiteração delitiva, considerando a quantidade significativa de drogas apreendidas
e o fato do agravante responder a outra ação penal.
8. A jurisprudência consolidada estabelece que a preservação da ordem pública
justifica a prisão preventiva quando há indícios de contumácia delitiva e
periculosidade do agente, não sendo suficientes medidas cautelares alternativas.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida para garantir a ordem
pública e prevenir a reiteração delitiva quando há indícios concretos de
periculosidade do agente. 2. A análise de nulidade de provas colhidas mediante
violação de domicílio deve ser feita pelas instâncias ordinárias sob o crivo do
contraditório, para que se possa delinear o quadro fático e verificar a legalidade das
provas colhidas."
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  § 6º.Jurisprudência art. 312;  art. 282,
relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Junior, Terceira535.063/SP,
Seção, julgado em  STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, 10/6/2020;
Primeira Turma, julgado em 27/3/2020.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,997.960/GO,
julgado em  DJEN de ) 1/7/2025,  4/7/2025.

Pelos mesmos motivos acima delineados, é inviável a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão, pois a reiterada conduta delitiva do agente indica que a ordem
pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: AgRg no HC n. 978.980/SP,
relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/3/2025,
DJEN de  AgRg no HC n.  relator Ministro REYNALDO SOARES DA 31/3/2025; 878.550/SC,
FONSECA, Quinta Turma, julgado em  DJe de 20/2/2024,  26/2/2024.

No tocante às questões relativas ao estado de saúde do agravante, extrai-se o
seguinte do acórdão impugnado:

 
"Outrossim, não obstante o quadro clínico descrito pelo impetrante, inexiste prova de
que o paciente esteja desassistido ou que estabelecimento prisional em que se
encontra não possa oferecer o tratamento médico adequado, de modo que não se
vislumbra, ao menos neste âmbito de cognição sumária, situação excepcional a
justificar a revogação da segregação cautelar" (e-STJ, fl. 18)

O  do Código de Processo Penal permite ao juiz conceder a medida quando a art. 318
agente for "II - extremamente debilitado por motivo de doença grave".

Na hipótese, a Corte de origem indeferiu o pedido, em razão da defesa não ter
comprovado que o agravante esteja desassistido ou que o estabelecimento prisional não possa
oferecer o tratamento médico adequado.

Portanto, assentado pela instância antecedente que o agravante não faz jus à
concessão de prisão domiciliar, rever tal posicionamento demandaria, necessariamente, o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta via mandamental.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. SUBSTITUIÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA POR DOMICILIAR
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HUMANITÁRIA. DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
URGÊNCIA MÉDICA. DECISÃO MANTIDA. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
habeas corpus, no qual se pleiteava a substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar humanitária. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a substituição da prisão preventiva
por prisão domiciliar humanitária é cabível, diante da alegação de risco à saúde do
agravante, sendo que ausente de deliberação colegiada sobre a matéria. III. RAZÕES
DE DECIDIR
3. A decisão monocrática do Tribunal de origem não foi impugnada por recurso
cabível, o que caracteriza a ausência de exaurimento da instância ordinária e impede
o conhecimento do habeas corpus pelo egrégio Superior Tribunal de Justiça.
4. A decisão monocrática impetrada concluiu que não houve demonstração de que o
agravante está extremamente debilitado por motivo de doença grave, nem que o
tratamento de saúde é incompatível com a segregação cautelar, conforme exige o

 II, do CPP.art. 318,
5. A substituição da prisão preventiva por domiciliar, com fundamento humanitário,
exige prova inequívoca de que o custodiado se encontra acometido por doença grave
e que não recebe tratamento adequado na unidade prisional.
6. A atuação do egrégio Superior Tribunal de Justiça como instância excepcional não
permite reexame do conjunto fático-probatório para rediscutir a gravidade da
condição clínica do agravante, especialmente diante da ausência de elementos
conclusivos nos autos.
7. A concessão de habeas corpus de ofício depende da existência de flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso. IV. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Carlos Cini Marchionatti981.342/RO,
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em  DJEN de 24/6/2025,

)30/6/2025.
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. AUTORIA DELITIVA. REVOLVIMENTO
DE PROVAS. VIA ESTRITA DO WRIT. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA E REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTOS
IDÔNEOS. CAUTELARES. INVIABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. INDIFERENÇA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA.
IMPREVISIBILIDADE. PRISÃO DOMICILIAR. PRESCINDIBILIDADE.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias reconheceram a existência de indícios de autoria delitiva,
aptos a demonstrar a presença do fumus comissi delicti exigido pelo  caput, art. 312,
do Código de Processo Penal, maiores incursões acerca do tema demandariam
revolvimento do conjunto fático-comprobatório dos autos, o que não é permitido na
via estreita do recurso em habeas corpus.
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2. Nos termos do  do Código de Processo Penal, havendo prova da existência art. 312
do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. Consoante relatado, as investigações policiais na qual se apurou que a paciente
supostamente integra organização criminosa e se associou para o tráfico, tendo
inclusive o aliciamento de adolescentes nas possíveis ações delituosas. Saliente-se
que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a custódia
cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização
criminosa." Precedentes: HC 110.902, PRIMEIRA TURMA, de que fui Relator, DJe
de  HC 118.228, SEGUNDA TURMA, Relator o Ministro RICARDO 3/5/2013;
LEWANDOWSKI, DJ de  HC117.746, PRIMEIRA TURMA, de que fui 19/11/2013;
Relator, DJ de  RHC 116.946, PRIMEIRA TURMA, Relator o Ministro 21/10/2013;
DIAS TOFFOLI, DJ de " (RHC 122182, Rel. Ministro LUIZ FUX, 4/10/2013
PRIMEIRA TURMA, julgado em . 19/8/2014)
4. Ademais, segundo se infere, a custódia cautelar também está suficientemente
fundamentada na garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal,
haja vista o risco de reiteração delitiva.
5. Inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas
quando a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não
estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC  Rel.81.745/MG,
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/

 DJe6/2017,  9/6/2017;
RHC  Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,82.978/MT,
julgado em 1º/  DJe  HC  Rel. Ministra MARIA6/2017,  9/6/2017; 394.432/SP,
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/  DJe6/2017,
9/6/2017.
6. O fato de a agravante possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede
a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte:
RHC  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA95.544/PA,
TURMA, julgado em  DJe  e RHC  Rel. Ministro 22/3/2018,  2/4/2018; 68.971/MG,
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 26/9/2017,
9/10/2017.
7. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura pena
da agente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz
de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso
do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha:
RHC  Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em94.204/MG,

 Dje  e RHC  Rel. Ministro ANTONIO10/4/2018,  16/4/2018; 91.635/MG,
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em  DJe 20/3/2018,  5/4/2018.
8. De acordo com o  do Código de Processo Penal, o juiz poderá art. 318, inciso II
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for extremamente
debilitado por motivo de doença grave. No caso dos autos, todavia, as instâncias
ordinárias concluíram pela ausência de comprovação da impossibilidade de
tratamento dentro do próprio estabelecimento prisional. Logo, rever tal entendimento
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demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência incabível nesta via mandamental.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,858.247/PR,
julgado em  DJe de ) 27/11/2023,  1/12/2023.
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.082.507 / SP

Número Registro: 2026/0104463-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15002132420268260388 20109997020268260000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : AMAURILDO APARECIDO LOPES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMAURILDO APARECIDO LOPES (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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